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DECISÃO CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO – PI, neste 
ato representada pela sua Comissão de contratação, nomeado pela portaria nº 044/2024, 
de 05 de julho de 2024, vem apresentar sua justificativa e recomendar a ANULAÇÃO da 
Concorrência Eletrônica Nº: 004/2024, Processo Nº: 064/2024 cujo objeto é a 
contratação de empresa de Engenharia para Pavimentação de Vias Públicas no Perímetro 
Urbano de São Miguel do Tapuio-PI, Convênio 944546/2023, pelos motivos abaixo 
expostos: 

Cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza mediante uma série de atos 
administrativos, pelos quais a entidade que pretende contratar, analisa as propostas 
efetuadas pelos que pretendem ser contratados e escolhe, dentre elas, a mais vantajosa 
para os cofres públicos. 

Em razão disso, uma série de atos administrativos sofre um controle por parte do poder 
público. Esse controle que a administração exerce sobre os seus atos caracteriza o 
princípio administrativo da autotutela administrativa. Esse princípio foi firmado 
legalmente por duas súmulas: 

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - "A administração 
pode declarar a nulidade dos seus próprios atos" 

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - "A administração 
pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que o tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e 
oportunidade, rejeitando os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial". 

Essas súmulas estabeleceram então que a Administração poderá revogar, por motivo de 
interesse público, ou anular, em razão de ilegalidade, seus atos. 

Acerca da anulação da licitação, dispõe a Lei nº 14.133/21: 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
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§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

 

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 
manifestação dos interessados. 

 

§ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e 
aos procedimentos auxiliares da licitação. 

Todavia, em que pese o posicionamento do inciso 3º do artigo supracitado, existe a 
possibilidade de supressão do contraditório e da ampla defesa nos casos em que o 
desfazimento do processo de contratação ocorra antes da homologação do certame e da 
adjudicação do objeto. 

A hipótese encontra fundamento no posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, o 
qual defende a tese de que antes da adjudicação do objeto e da homologação do certame, 
o particular declarado vencedor não tem qualquer direito a ser protegido em face de 
possível desfazimento do processo de contratação, o que afasta a necessidade de lhe ser 
assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

O ato administrativo quando realizado em discordância com o preceito legal é viciado, 
defeituoso, devendo assim, ser anulado. Neste caso não há margem para a Administração 
deliberar sobre o atendimento ao interesse público; a mera quebra de premissa da lei 
ocasiona o vício, sendo passível de anulação, suscitada de ofício pela autoridade ou por 
terceiros interessados, não gerando o ato, expectativa de direitos, contraditório e ampla 
defesa e por consequência, direito a indenização. 

Segundo Odete Medauar, em virtude do princípio da autotutela administrativa, “a 
Administração deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação dos mesmos ao interesse 
público. Se a Administração verificar que atos e medidas contêm ilegalidades, poderá anulá-los por si 
própria; se concluir no sentido da inoportunidade e inconveniência, poderá revogá-los” (Medauar, 2008, 
p. 130). 

Em resumo, a autotutela é a emanação do princípio da legalidade e, como tal, impõe à 
Administração Pública o dever, e não a mera prerrogativa, de zelar pela regularidade de 
sua atuação (dever de vigilância), ainda que para tanto não tenha sido provocada. 

Como se sabe, o procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo ente público, deve-se observar a 
impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se 
realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais 
eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da 
proposta mais vantajosa. 
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No caso em tela, consta nos autos do processo administrativo que a pretensão para 
revogar o certame teve como motivação a ausência da divulgação do edital de licitação 
em conformidade com as exigências do art. 54 § 1º “É obrigatória a publicação de extrato 
do edital no Diário Oficial da União. ”  

In casu, consoante relatado, apenas após a fase de lances, foi constatada a irregularidade, 
e não foi possível mantê-lo com o simples saneamento. 

Por todas as lições aqui colacionadas, claro está que a Administração Pública não pode 
se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no campo das 
contratações públicas onde se deve buscar sempre o interesse coletivo, obedecendo os 
princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no Art. 5º da lei 14.133/21; 
devendo, portanto, anular o procedimento licitatório ante a existência de vício insanável. 

Diante de todo o exposto e com fulcro no Art. 8º, da lei nº 14.133/21, esta Agente de 
Contratação encaminha os autos à autoridade com as seguintes sugestões: 

 Autorizar a ANULAÇÃO da Concorrência Eletrônica nº 004/2024, em razão da 
ausência da divulgação do edital de licitação em conformidade com as exigências 
do art. 54 § 1º da lei nº 14.133/21. 
 

 Autorizar a realização de novo certame, na urgência que o caso requer. 

É importante destacar que a presente justificativa não vincula a decisão superior acerca 
do ato de anulação. Contudo, fornece subsídios à Autoridade Superior, a quem cabe a 
análise desta e a decisão pela anulação. 

 

São Miguel do Tapuio – PI, 07 de novembro de 2024.  

 

 

__________________________________ 

Erika Samara Lima Araújo 

Agente de Contratação 
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